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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL
PARECER ___/2018/PGE-RO
PARECER: 083/2018/ASSESSORIA/SUPEL
PROCESSO:01.1901.00037-00/2017/SEAGRI/RO
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 104/2017/GAMA/SUPEL/RO
OBJETO: Aquisição de Escavadeira Hidráulica para atender o Termo de Compromisso n° 001/DPCN/2016.
1. INTRODUÇÃO		
1. Trata-se de recurso apresentado pela licitante XCMG BRASIL INDÚSTRIA LTDA (fls. 609/616), com fundamento no art.4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art.26 do Decreto Estadual nº12.205/06 e intenção de recurso apresentada pela licitante MAQUIPARTS COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTAÇÃO LTDA (fls. 607).
2. O presente processo foi encaminhado a esta Assessoria a pedido do Senhor Superintendente para fins de análise e parecer.
3. Abrigam os autos o Pregão Eletrônico nº104/2017/GAMA/SUPEL/RO.
4. Houve apresentação de contrarrazões pela empresa FERTISOLO COMERCIAL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA (fls. 618/621).

2. ADMISSIBILIDADE
5. Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos. 

3. DO RECURSOINTERPOSTO PELAEMPRESAXCMG BRASIL INDÚSTRIA LTDA (fls.609/616)
6. A Recorrente insurge contra a decisão que reclassificou a proposta da empresa FERTISOLO, alegando que não foi interposto o devido recurso administrativo, tendo a Recorrida demonstrado o seu inconformismo somente em contrarrazões ao recurso apresentado pela empresa MAQUIPARTS, em nítido tumulto a ordem processual e em detrimento a legislação de regência, estando a seu ver precluso o direito da empresa de investir-se contra a decisão que a desclassificou, para tanto requereu como preliminar de mérito a nulidade da referida decisão.
7. O seu inconformismo recai ainda contra a desclassificação de sua Proposta de Preços no certame motivada por supostamente não atender a especificação técnica do produto. 
8.Em relação a sua desclassificação, a Recorrente informa que apresentou catálogo que demonstrava o pleno atendimento dos requisitos técnicos do equipamento, porém, a SEAGRI, ao consultar o catálogo no sítio eletrônico do fabricante, utilizou catálogo desatualizado para a análise técnica, razão pela qual foi considerada desclassificada para o certame. 
9. Sustenta que é a própria fabricante do produto ofertado e apresentou sua proposta e catálogo com a especificação completa do produto ofertado, sendo possível atestar que o seu equipamento se encontra em consonância com as características mínimas estabelecidas no Termo de Referência, estando apta a participar de todas as fases do certame.
10. Aduz que, a Administração em caso de dúvida sobre a especificação do produto deveria proceder a diligência necessária, quando essa por si só não for suficiente para comprovar o atendimento das condições fixadas no edital, com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, diante da previsão contida no art. 43, § 3º, da Lei de Licitações e da cláusula 24.3 do Edital.
[bookmark: _GoBack]11. Sobre a assistência técnica, alega que apresentou declaração indicando 04 (quatro) pontos de atendimento, sendo 02 (dois) na cidade de Porto Velho/RO, 01 em Cacoal/RO e outro em Ariquemes/RO.
12. Quanto as divergências apontadas entre a especificação técnica constante na proposta e no catálogo do produto relativo a quantidade de roletes (07 ou 08 roletes inferior), item sapata (item opcional ou série) e a quantidade de cilindro do motor (04 ou 06 cilindros), afirma que não é motivo suficiente para a sua desclassificação.
13. No que diz respeito a aceitação e habilitação da proposta da licitante FERTISOLO COMERCIAL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, alega que ocorreram situações “praticamente” idênticas a sua, que revelam a divergência entre a proposta e o catálogo, mas que de forma contraditória foi aceita pelo Pregoeiro.
14. Sustenta que, a Recorrida não comprovou que o equipamento ofertado possui força de fechamento do braço e ofertou em sua proposta de preços equipamento com peso de 21.998 kg enquanto no catálogo e no sítio eletrônico do fabricante é informado o peso de 22.100 kg, o que a seu ver revela o mesmo erro sanável acometido em sua Proposta.
15. Afirma que, a Recorrida não apresentou declaração do fabricante sobre a garantia e nem a descrição da validade adicional oferecida, em detrimento aos dispostos nos Subitens 8.1 e 8.5 do Termo de Referência.
16. Alega ainda, ausência de declaração sobre a prestação de assistência técnica no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após o comunicado, previsto no Subitem 8.8 do Termo de Referência.
17.Aduz que, a Recorrida não declarou que prestará as revisões preventivas recomendadas pelo fabricante para as primeiras 2.000 (duas mil horas) de operação ou 12 (doze) meses por conta do fornecedor (alínea “l”, Item 16 do Termo de Referência).
18. Salienta que, a Recorrida apresentou declaração de que prestará treinamento/cursos de operação e manutenção preventiva com duração mínima de 12 (doze) horas, em nítida afronta ao estabelecido na alínea “m”, Item 16 do Termo de Referência que estabelece a duração mínima de 16 (dezesseis) horas.
19. Da mesma forma, alega anão comprovação da inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal (Subitem 13.3.1).
20. Assegura que, a Recorrida não apresentou balanço referente ao exercício de 2016 devidamente autenticado ou registrado nos órgãos competentes (Subitem 14.3.3), bem como não comprovou a propriedade dos equipamentos ofertados, subcontratando empresa para fornecer os equipamentos em desacordo ao estabelecido no Subitem 24.19 do Edital e 16.1, alínea “r” do Termo de Referência
21.Ao final, pugna pela declaração de nulidade da decisão que a desclassificou no certame, bem com a desclassificação/inabilitação da empresa FERTISOLO por descumprimento as regras do Edital.
4. DA INTENÇÃO DE RECURSO DA EMPRESAMAQUIPARTS COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTAÇÃO LTDA (fls. 607)
23. A intenção de recurso manifestada pela licitante MAQUIPARTS contra a aceitação e habilitação da empresa FERTISOLO, alegando o não atendimento ao Subitem 13.4.3 e ao Item 8 e seus subitens.

5. DA CONTRARRAZÕES DA EMPRESAFERTISOLO COMERCIAL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA (fls. 618/621)
24. A licitante FERTISOLO, ora Recorrida, em sede preliminar sugere a rejeição da peça recursal, defendendo que não deveria ter havido oportunidade para manifestação de intenção de recurso e consequentemente, razões e contrarrazões de recurso, visto que a Sessão complementar n° 2 do dia 16/05/2018 já foi realizada para refletir a decisão de recurso, sob pena de transformar a Sessão em evento interminável, bem como por considerá-la “apócrifa”, pois não identifica quem a subscreve.
25. Defende ainda que, se a decisão equivocada de inabilitar sua empresa foi feita de ofício, da mesma forma deveria ser sua revisão, além disso, apresentou razões fundamentadas por documentação idônea que levou o Pregoeiro, após manifestação técnica, à aceitação do produto ofertado por atender todas as especificações do edital, refletindo a lisura e total legalidade dos atos.   
26. Ressalta que, a “proposta mais vantajosa” não significa necessariamente, “proposta de menor preço”, vez que deve-se atender às exigências mínimas do edital.
27. Salienta que, as razões manejadas pela Recorrente na fase atual do pregão limitam-se a repetir os mesmos argumentos já manejados anteriormente com o objetivo de tumultuar o processo, portanto, reitera o pedido de aplicação das sanções cabíveis.
28. Assevera que, a Recorrente não apresentou nenhuma prova ou fato novo que pudessem afastar a decisão que a desclassificou na sessão inaugural.
29. Sustenta que, o simples fato da Recorrente ser a fabricante ou montadora do produto ofertado não tem, por si só, o condão de conferir aceitação plena dos produtos por si ofertados, devido as discrepâncias importantes e as distorções entre o material disponível no seu sítio oficial e o apresentado.
30. Aduz que, o folheto obtido na internet indica uma força de escavação na caçamba de 138 kn que corresponde a 14.072, a força de desagregação no braço é de 103 kn ou 10.503 hgf, não atendendo à Recorrente as exigências mínimas do edital que são 14.300 kgf para força de escavação da caçamba e 9.400 kgf para força do fechamento do braço.
31. Refuta a solicitação de diligência na empresa da Recorrente, sustentando que uma simples visita a fábrica não é capaz de comprovar as alegações, pois é necessário a realização de testes de engenharia segundo normas técnicas internacionais cujo resultados apresentados pela própria empresa, teriam valor zero devido ao seu interesse no assunto e por expressa vedação de inserção posterior de documento que deveria constar em momento anterior.
32. Referente a seu produto, a Recorrida defende que o mesmo supera as exigências do edital, atingindo a força de 14.800 kgf na caçamba e 13.460 kgf no braço de escavação.
33. Assevera que, para o edital a força de escavação no braço e força de fechamento do braço são tecnicamente as mesmas informações e seu produto possui força de 13.400 kgf, sendo superior ao mínimo requerido no edital.
34. Sobre o peso de seu produto, afirma que, conforme se observa no folheto anexado a sua proposta e disponível na internet o seu produto tem peso operacional de 22.100 kg, sendo o peso de transporte de 21.998 kg.
35. Concernente a habilitação da Recorrente, reitera seus argumentos sobre desatendimento as exigências relativas a comprovação de capacidade técnica, alegando que tal exigência não foi cumprida quando a mesma apresentou apenas dois atestados comprovando o fornecimento de Pás Carregadeiras e o certame tratar-se de aquisição de Escavadeira Hidráulica, equipamento este diferente em forma, gênero e aplicação.
36. E ainda, o desatendimento ao Subitem 11.5.1.1.2 do edital, que exige a apresentação na fase de aceitação da proposta a comprovação da capacidade e instalações para prestação de assistência técnica pelo próprio fornecedor no Estado, sem transferir a obrigação para terceiros.
37. Afirma que, as empresas indicadas para prestar assistência técnica possuem razões sociais divergentes do cadastro nacional de pessoa jurídica – CNPJ e conforme diligência realizada pela SEAGRI as unidades apresentadas não atendem as exigências de assistência técnica estabelecidas no edital.
38.Pugna pela manutenção da decisão que desclassificou a empresa XCMG e da decisão que a aceitou e habilitou, já manifestada em ata por ocasião da última sessão, rejeitando-se totalmente o recurso interposto pela Recorrente.

6. DECISÃO DO PREGOEIRO
39. Examinados os pontos arguidos na peça recursal, o Pregoeiro opina pelo conhecimento do recurso interposto pela licitante XCMG BRASIL INDUSTRIA LTDA, por ser tempestivo e atender aos requisitos formais para, no mérito, julgá-lo: IMPROCEDENTE, mantendo-se a decisão que classificou e habilitou a licitante FERTISOLO COMERCIAL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA.
7. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL
40. Inicialmente esclarecemos, que não obstante, a Recorrida naquela oportunidade não ter se utilizado do instrumento próprio (Recurso) para apresentar as razões de seu inconformismo contra a decisão que a desclassificou no certame, a contrarrazão (apresentando fatos e fundamentos suficientes à demonstrar o seu interesse recursal) atingiu o objetivo almejado e não causou qualquer prejuízo as partes, pelo contrário permitiu que a Administração restaurasse a regularidade de seus atos, afastasse a decisão proferida equivocadamente e buscasse a proposta mais vantajosa.
41. Por outro lado, ainda que prevaleça a tese de preclusão do direito em recorrer por não ter intencionado o recurso e apresentado suas razões recursais em momento oportuno, entende-se que a Recorrida utilizou o seu direito de petição resguardado no art.5º, XXXIV, alínea “a’, da Constituição Federal, trazendo à baila a irregularidade cometida com a decisão de sua desclassificação no certame.
42. Ademais, conforme bem pontuado no item 40 do Parecer desta Procuradoria Geral do Estado às fls. 536/538, a decisão que tornou a Recorrida classificada e habilitada para o certame se deu em face a obediência ao Princípio da Autotutela Administrativa em que A ADMINISTRAÇÃO TEM O DEVER DE REVER SEUS ATOS A QUALQUER TEMPO, quando apresentarem erros e vícios, restaurando a regularidade da situação, logo, não há em que se falar em nulidade.
43. Além do que, a Recorrente está se utilizando dos mesmos direitos concedidos a Recorrida, uma vez que a oportunidade de questionar sua desclassificação em tese estaria preclusa (e mesmo assim será apreciada), pois deixou de investir-se contra a decisão que manteve sua desclassificação e declarou o certame fracassado, conforme comprova a Ata Complementar n° 01 do dia 21/02/2018 (fls. 516/520), sendo questionado apenas pelas empresas MAQUIPARTS e FERTISOLO que tiveram suas documentações reanalisadas.
44. Tanto é que a Ata Complementar n° 02 do dia 15/05/2018 refletiu apenas sobre o retorno da fase para divulgação do resultado do julgamento dos recursos interpostos declarando vencedora a empresa Recorrida, nada se referindo a empresa XCMG.
45. Pois bem. Analisando as razões recursais interposta pela Recorrente certifica-se que se tratam das mesmas argumentação já debatidas nos autos também em sede recursal, não apresentando nenhum fato novo ou prova capaz de refutar e afastar a decisão proferida que a desclassificou.
46. Nesse cenário, reiteramos as manifestação da SEAGRI expressadas nos Relatórios de Análises Técnica de fls. 320/321 e 440/441, subsistindo a comprovação de que a Proposta de Preços da Recorrente não atende as regras estabelecidas no Edital.
47. Do mesmo modo, em relação a comprovação de que possui assistências técnicas no Estado de Rondônia, cabe acrescentar que, mesmo a Declaração (Rede de Assistência Técnica) de fls. 419 seja aceita em detrimento da declaração apresentada em sua Proposta de Preços e do anexo de Rede de Unidades Oficiais da XCMG de fls. 300/301, as unidades indicadas não atendem ao exigido no Edital.
48. Nota-se que as empresas apontadas como assistência técnica são idênticas as informadas no Pregão Eletrônico n° 108/2017/SUPEL/RO (Processo n° 01.1901.00042-00/2017/SEAGRI/RO), os quais já foram objeto de diligência pela equipe técnica da SEAGRI.
49. De acordo com o Relatório de Diligência (em anexo), o Contrato de Agência findado em 31/10/2017 habilita a empresa CRIDÃO VEÍCULOS E HOTELARIA LTDA – EPP(Cacoal) apenas a vender os produtos da marca XCMG, não fazendo menção quanto as obrigações de assistência técnica e garantia dos equipamentos e que o ponto de assistência não dispõe de estrutura para manutenção dos maquinários, e caso haja necessidade de locomoção para oficina, o maquinário é remanejado para local diverso.
50. Logo, a empresa CRIDÃO VEÍCULOS não comprovou por meios documentais que é assistência autorizada da marca, como também pela própria estrutura, verificou-se que há necessidade de remanejamento para oficina diversa para determinados serviços, em total afronta as regras do edital.
51. Diante das informações levantadas e constatadas in loco, a SEAGRI conclui que as unidades apresentadas não atendem as exigências de assistência técnica estabelecidas no edital.
52. A empresa que realizará a assistência técnica deve estar apta a praticar todas as etapas da assistência devido a complexidade da manutenção dos equipamentos e o atendimento das necessidades da Secretaria interessada, o que não foi vislumbrado no caso, sendo vedada subcontratar empresa diversa da elencada na declaração do fabricante.
53. Importa reiterar que é indispensável os 3 (três) pontos de assistência técnica distribuídos no Estado de Rondônia, sendo uma na Capital e duas no interior, conforme disposto no edital.
54. Para fins de esclarecimentos, embora não conste no edital critérios para a realização de diligência, a equipe da SEAGRI se limitou a confirmar se as empresas elencadas como assistência técnica tinham condições próprias de realizar o serviço nos moldes do edital, com o mínimo de estrutura e peças para reposição, como cediço, a fim de confirmar as informações prestadas pelas licitantes e verificar o atendimento às cláusulas do Edital, o que é perfeitamente possível e necessário no caso, conforme previsto no art. 43, § 3º da Lei n° 8.666/93 e no subitem 24.3 do Edital.
55. Nesse sentido segue o entendimento do Tribunal de Contas da União a respeito da realização de diligência:

ACÓRDÃO Nº 3418/2014 – TCU – Plenário
REPRESENTAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES OCORRIDAS NA CONDUÇÃO DE CERTAME. INCERTEZAS SOBRE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA DE LICITANTE. NÃO UTILIZAÇÃO DO PODER-DEVER DE REALIZAR DILIGÊNCIAS PARA SANEAR AS DÚVIDAS QUANTO À CAPACIDADE TÉCNICA DA EMPRESA. PRESERVAÇÃO DA CONTINUDADE DO CONTRATO QUE SE ENCONTRA EM FASE DE EXECUÇÃO. DETERMINAÇÃO. 
2. A diligência é uma providência administrativa para confirmar o atendimento pelo licitante de requisitos exigidos pela lei ou pelo edital, seja no tocante à habilitação seja quanto ao próprio conteúdo da proposta. 
3. Ao constatar incertezas sobre cumprimento das disposições legais ou editalícias, especialmente as dúvidas que envolvam critérios e atestados que objetivam comprovar a habilitação das empresas em disputa, o responsável pela condução do certame deve promover diligências, conforme o disposto no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993, para aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos documentos que servirão de base para tomada de decisão da Administração nos procedimentos licitatórios.

56. Como se vê, o intuito da diligência é atribuir confiabilidade à análise do condutor do certame e devem ser interpretadas como instrumento hábil a garantir a todas as licitantes, segurança jurídica, transparência, isonomia e celeridade, absolutamente necessária ante à relevância dos produtos fornecidos e a aptidão que as empresas que prestarão assistência técnica deverão possuir para a sua manutenção, com vistas a evitar prejuízo à Administração na ausência e/ou celeridade na realização dos serviços dentro do Estado de Rondônia.
57. Portanto, em observância as regras inicialmente previstas no Edital, a Recorrente não comprovou a assistência técnica apta em 3 (três) pontos do Estado de Rondônia, nos termos da vistoria realizada pela SEAGRI, em afronta ao instrumento convocatório.
58. Veja-se que, não se trata de diligência para inclusão de documentos ou informações que deveriam constar inicialmente na Proposta quando apresentada erroneamente, como sugere a Recorrente quando solicita uma visita em sua empresa para constatação do produto ofertado de fato, e sim, a confirmação das informações prestadas e verificação do atendimento as regras editalícias.
59. Assim sendo, cabe a desclassificação da Proposta, se constatada sua desconformidade em relação às exigências do Edital e seus anexos, porquanto a Administração não pode realizar contratações aventurosas, tendo o dever de zelar pela segurança e pela regularidade das ações administrativas, a fim de que não reste qualquer prejuízo à consecução do objeto contratado e, tampouco, restem feridos os direitos dos demais licitantes, de acordo com os princípios da Isonomia e da Vinculação ao Instrumento Convocatório.
60. Isto posto, é notório que os argumentos repisado pela Recorrente se mostram insuficientes para a reforma da decisão, considerando as divergências detectadas nas especificações do produto ofertado e o não atendimento a exigência relativa a assistência técnica, não assistindo alguma razão a Recorrente.
61. No tocante as alegações contra a classificação da empresa FERTISOLO por não ter comprovado a força de fechamento do braço e por ter apresentado divergência de especificação entre a proposta e o catálogo quanto ao peso de operação do equipamento ofertado, também não merecem prosperar.
62.Ao contrário do alegado pela Recorrente, conforme se comprova na Proposta de Preços e o Prospecto/Folders de fls. 291 e 295/298, a força de fechamento do braço é de 13.460 kgf, sendo o peso de operação de transporte de 21.998 kg e o peso de operação de 22.100 kg, ou seja, superiores ao exigido e atendem as exigências estabelecidas no Edital, portanto, não há em que se falar em ausência de informações e/ou divergências de especificação. 
63. Com efeito, após análises técnicas da SEAGRI de fls. 319/321, 440/441 e 535 e DER de fls. 530, restou comprovado nos autos que o produto ofertado pela Recorrida atendem na íntegra as especificações exigidas no Edital.
64. Ressalta-se que, as análise das descrições técnicas dos produtos ofertados pelas licitantes foram realizadas pela SEAGRI que detém de conhecimento e pessoal técnico especializado para o caso, não sendo possível esta Assessoria se manifestar sobre o assunto, por falta de expertise, sendo de inteira responsabilidade da Secretaria de origem as consequências advindas da aceitação e recebimento de produtos incompatíveis ao pretendido.
65. Concernente a alegação de não cumprimento dos Subitens 8.1[footnoteRef:1], 8.5[footnoteRef:2], 8.8[footnoteRef:3] e item 16, alíneas “l”[footnoteRef:4] e “m”[footnoteRef:5], do Termo de Referência, igualmente não merece prosperar.  [1:  8.1 A garantia do Objeto deverá ser do fabricante, com garantia mínima exigida no período de 12 (doze) meses sem limite de horas trabalhadas, tendo início na entrega do bem, persistindo mesmo com o fim da vigência contratual, a manutenção deverá ser executada pelo fornecedor no município, dentro do Estado de Rondônia, apresentar pelo menos 03 (três) assistências técnicas, sendo 01 (uma) na capital do estado e 02 (duas) no interior do Estado de Rondônia. ]  [2:  8.5 O (s) licitante (s) deverá (ao) descrever, em sua proposta, os termos da validade adicional oferecida pelo fabricante.]  [3: 8.8 Faz-se necessário que a assistência seja prestada no prazo máximo de 48 horas, após o comunicado.]  [4: “l” Da empresa contratada a obrigatoriedade em prestar revisões preventivas recomendadas pelo fabricante para as primeiras 2.000(mil) horas de operação ou 12 (doze) meses por conta do fornecedor, que deve realizá-las diretamente no local de operação, sem ônus relativos ao deslocamento do técnico, da mão de obra especializada, filtros e lubrificantes genuínos, conforme o manual de garantia oficial do fabricante, vedada a transferência desta obrigação para terceiros, de forma a evitar invalidações da garantia do fabricante;]  [5: “m” Da empresa contratada a obrigatoriedade em prestar treinamento/cursos de operação e manutenção preventiva sem ônus ao contratante, dispondo de instrutores, mecânicos, ferramental adequado, material didático e emissão de certificados, com duração mínima de 16 horas abrangendo aspectos teóricos e práticos, para 01 (um) técnico operador ou mecânico, por máquina, indicado pelo contratante, local e data ocorrerão por ocasião da entrega técnica. 
] 

66. Compulsando a Proposta de Preços de fls. 291, afere-se que a Recorrida declara o prazo de garantia de 12 (doze) meses, sem limites de horas trabalhadas, atendendo o exigido no Subitem 8.1 do Termo de Referência.
67. No tocante a garantia adicional, de fato não consta informações em sua proposta, contudo, depreende-se da redação do Subitem 8.5 do Termo, tal prazo é uma faculdade do fabricante, portanto, se não há garantia adicional oferecida pelo fabricante, não há o que se declarar.
68. No que concerne ao prazo para atendimento dos serviços de assistência técnica (Subitem 8.8), da exigência relativa a obrigatoriedade de prestar revisões preventivas, bem como de prestar treinamento/cursos de operação e manutenção preventiva (Item 16, alíneas “l” e “m” do Termo de Referência), esclarecemos que, referem-se a algumas das obrigação da empresa contratada na entrega dos produtos, devendo ser cumpridas na fase de execução contratual, não havendo necessidade de se declarar juntamente com a Proposta de Preços.
69. Desse modo, parte-se da premissa que o Proponente tem pleno conhecimento das regras estabelecidas no Edital e deve cumprir na íntegra suas obrigações, em especial quanto a garantia, prazos para assistência técnica e ministração de treinamento/cursos, sob pena de ser responsabilizado caso reste frustrado a execução do objeto na forma como pretendida.
70. No que tange a alegação de ausência de comprovação no cadastro de contribuintes estadual e municipal.
71.Salientamosa priori que a redação do Subitem 13.3.1 do Edital estipula a necessidade de apresentação de prova de inscrição no cadastro de contribuintes em âmbito estadual ou municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a capacidade fiscal do fornecedor/licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do contrato, assim, a obrigatoriedade é a apresentação de um ou de outro, conforme o caso.
72. Consta às fls. 350/352 dos autos o seu cadastro de contribuinte no estado de Rondônia (SINTEGRA), então, tem-se que a empresa atendeu aos requisitos exigidos quanto à comprovação de sua capacidade fiscal pertinente ao seu ramo de atividade. 
73.Relativo a qualificação econômico-financeira, consta às fls. 358 o Balanço Patrimonial do exercício de 2016 com seu termo de abertura e encerramento devidamente registrado e autenticado junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil por meio do Sistema Público de Escrituração Digital –Sped, conforme recibo de entrega de escrituração contábil digital de fls. 357, atendendo a exigência do Subitem 13.4.3 do Edital.
74.Quanto a alegação de não comprovação de propriedade dos equipamentos ofertados e a consequente subcontratação de empresa para fornecer os equipamentos, em suposta afronta ao Subitem 24.19 do Edital e 16.1, alínea “r” do Termo de Referência, percebe-se mais uma vez a tentativa da Recorrente em alterar as regras do Edital previamente estabelecida, interpretando-as da forma que melhor lhe convém, o que não pode prevalecer. 
75. O Edital de licitação em nenhum momento exige a comprovação de propriedade dos equipamentos e nem a participação apenas de empresa fabricante, já que essa exigência é ilegal, pois restringiria a participação de potenciais competidores, em total afronta ao Princípio da competitividade e da ampla concorrência, o que é totalmente rechaçado pela legislação pátria, doutrina, jurisprudência e Órgão de Controle, podendo participar também as empresas autorizadas a revender a marca.
76. O art. 3°, § 1º, da Lei n° 8.666/93 estabelece que é vedado as agentes públicos a inserção de exigências que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da licitação que estabeleçam preferência ou distinção de qualquer natureza e irrelevantes ao objeto do certame.
77. Sobre o assunto, vejamos o posicionamento doutrinário:
[bookmark: _ftnref1]A competição é um dos principais elementos do procedimento licitatório. Deve-se compreender que a disputa entre eventuais interessados possibilita à administração alcançar um melhor resultado no certame, auferindo uma proposta vantajosa. Além da competitividade, que é reconhecida pela ampla doutrina e (enquanto princípio) pode ser compreendida de acordo com os outros princípios pertinente, este dispositivo deve ser encarado pelo gestor como regra, sendo expressamente vedadas cláusulas ou condições restritivas do caráter competitivo, motivadas por situações impertinente ou irrelevantes para a obtenção do objeto contratual.[footnoteRef:6] [6: Charles, Ronny.Leis de Licitações Públicas comentadas. (2ª Ed. Jus Podivm. 2009. Salvador).

] 

78. O Tribunal de Contas da União também se manifestou sobre o tema:
Evite a inclusão de itens que restringem injustificadamente o caráter competitivo do certame e contrariam, dessa forma, o art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/1993. Acórdão 2477/2009 Plenário

É vedado aos agentes públicos incluir nos atos de convocação condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções impertinentes em relação aos interessados. Acórdão 2579/2009 Plenário (Sumário)
79. A Declaração de fls. 292 verso, firmada pelo fabricante CNH Industrial Brasil LTDA, informa que a FERTISOLO é única concessionária autorizada a comercializar a marca New Holland Construction no Estado de Rondônia, estando apta a participar do certame, vez que será de sua responsabilidade o fornecimento dos equipamentos ofertados, não caracterizando com isso a subcontratação, assim mais uma vez não assiste razão à Recorrente.
80. Por fim, salienta-se que a Recorrida ofertou sua proposta de preços dentro do estimado pela Administração e atendeu na íntegra as exigências estabelecidas no instrumento convocatório.
81. Destarte, tendo os documentos apresentados se mostrado suficiente para atender às exigências do edital, a manutenção da classificação e habilitação da Recorrida é medida que se impõem.
8.CONCLUSÃO
82.Ante o exposto, opinamos pela MANUTENÇÃO da decisão do Pregoeiro, julgando no seguinte sentido:
a) IMPROCEDENTE o recurso interposto pela empresa XCMG BRASIL INDUSTRIA LTDA e a intenção de Recurso da empresa MAQUIPARTS COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTAÇÃO LTDA, mantendo-se a decisão que classificou e habilitou a licitante FERTISOLO COMERCIAL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA;
83. A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3º da Lei 8666/93, que garante a observância do princípio constitucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais vantajosa para a Administração.
84. Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.
85. Frisa-se que, a competência desta Assessoria se limita aos aspectos legais dos atos praticados no certame. Eventuais falsidades/divergências extraprocessuais deverão ser sanadas em seus respectivos órgãos, cabendo-nos o poder-dever de sugerir a apuração de responsabilidade, mediante o Ministério Público do Estado de Rondônia ou Delegacia Especializada.
86. Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n.º 8.666/93, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.

Porto Velho (RO), 06 de junho de 2018.

                                                                          Procuradoria Geral 
	                   do Estado

                                                                 Superintendência Estadual
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